ANEXOÚNICO-LISTA DECHECAGEM
 (
Lista de diligências preliminares à celebração de convênios por meio dos quais o Estadoefetuatransferênciavoluntáriaderecursos financeiros,comfundamentonaLeiFederal
n
º.
14.133/21 eno Decreto nº 2.737-R, de19 deabril de2011.
)


	DILIGÊNCIASCOMUNSATODOSOSCONVÊNIOS
(Aplicam-seatodososconvêniosem queoEstado repassarecursosfinanceiros)

	DILIGÊNCIA
(Preferencialmente,nessaordemde execução)
	LOCALIZAÇÃONOPROCESSO
Indicara(s)página(s)
	SITUAÇÃO1

	Solicitaçãodorecursofinanceiroaserapresentadapelo Beneficiário, contendo justificativa do interessecomumcom o Estado.
	
	

	Proposta de PLANO DE TRABALHO encaminhadano SIGA, em conformidade com o programa e com asdiretrizesdisponíveisnosistema,nostermosdoArt.12do Decreto2.737-R/2011, contendono mínimo:

I - Demonstração dos interesses recíprocos, a relaçãoentreapropostaapresentadaeosobjetivosediretrizesdo programa estadual e a indicação do público alvo,do problema a ser resolvido e dos resultadosesperados;
II- Descriçãodasmetasaserematingidas;
III- Definiçãodasetapasoufasesda execução;
IV- Cronograma físico de execução do objeto ecronogramadedesembolso;
V- Plano de aplicação dos recursos a seremdesembolsados pelo concedente e da contrapartidafinanceira do proponente, se for o caso, demonstrandoa compatibilidade do objeto com os preços demercado;
VI- Informações relativas à capacidade edisponibilidadetécnicaegerencialdoproponenteparaexecuçãodo objeto.
Obs: O plano de trabalho (notadamente no que tangeaoplanodeaplicaçãoecronogramasdeexecuçãoededesembolso)nãopodecontemplarefeitoretroativo
ao convênio. – Art. 33º, inciso V – do Decreto 2.737-R/2011.
	
	





1Indicar:“SIM”,seadiligênciaforacumprida;“NÃO”,seadiligênciaaindanãoforacumprida;“INAPLICÁVEL”, se a diligência não se aplicar ao caso concreto. Quando indicada a rubrica “NÃO”, deverãoser ofertadas as justificativas para o não cumprimento, sem prejuízo para o seu saneamento após a oitiva daPGE, masantesda celebraçãodoconvênio.

	Declaraçãoexpressadoproponentedequeosrequisitosparacelebraçãoestabelecidosporessedecreto (Decreto 2.737-R/2011) foram rigorosamenteatendidosequeosrecursos,bensouserviçosreferentesàcontrapartida,quandoexigida,estãodevidamenteassegurados.
	
	

	Pesquisa prévia de mercado - Apresentação de lastroprobatórioquantoaosvaloresdemandadospeloBeneficiário (mediante a adoção de qualquer meio quepossibiliteaefetivaconstataçãodopreçorealdemercado.Ex:orçamentoscomerciais,registrodepreçosemvigor,contratosanálogos,internet etc.)
	
	

	Estudotécnicopreliminar,sendodocumentoconstitutivo da primeira etapa do planejamento de umacontrataçãoquecaracterizaointeressepúblicoenvolvidoeasuamelhorsoluçãoedábaseaoanteprojeto,aotermodereferênciaouaoprojetobásicoaseremelaboradoscasoseconcluapelaviabilidadedacontratação, conformeincisoXXdoart.
6ºeincisoIdoart.18 da Lei nº 14.133/2021.
	
	

	Análisetécnicaoutécnicaeeconômica,aserelaboradapeloórgãoconcedente,acercadoprojetoapresentadopelobeneficiáriodorepasse,contendoas
razõesquejustificamacelebraçãodoconvênio(análiseaserelaboradapelosetortécnico responsável)
	
	

	CertificadodeRegistroCadastraldeConvênios(CRCC/ES) atualizado conforme exigências previstasnaPortariaSEGER nº 010-R/2016.
	
	

	ComprovantedeAberturadeContaCorrenteacompanhado de Extrato demonstrando o saldo igual a"zero".
	
	

	Autorização expressa da autoridade competente paracelebraçãodoconvênio,acompanhadademanifestação fundamentada em que sejam explicitadasasrazões defato ededireitoquejustificama parceria.
	
	

	Reservadedotaçãoorçamentária,bemcomodeclaração do ordenador da despesa de que o aumentotemadequaçãoorçamentária efinanceiracoma LeiOrçamentáriaAnualecompatibilidadecomoPlanoPlurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias (exceto se adespesaforconsideradairrelevante,nostermosdaLeideDiretrizesOrçamentáriasemvigor).
	
	

	Minuta de instrumento de convênio, elaboradacombase em minuta padronizada, destacando as alteraçõesemnegrito,integralmentepreenchidadeacordocomaspeculiaridadesdocasoconcreto,devendoserinseridasepreenchidasdatas,lacunas,valores,dotaçãoorçamentária,obrigaçõesespeciaisdospartícipesetodasasdemaisinformaçõesecondições
necessárias.
	
	




	Certificaçãopelosetordeconvênios–ouórgãoequivalente–queatesteaadoçãodeminutadeinstrumentoconvenialpadronizada,indicandoomodelo adotado, bem como a data e o horário em quefora efetuada a extração da minuta no sítio oficial daProcuradoria-Geral do Estado.
	
	

	Atodedesignaçãodo Gestor deConvênio.
	
	



	
DILIGÊNCIASESPECÍFICAS–CONTRATAÇÃODEBENSESERVIÇOSEMGERAL
(quenãoconfigure obras ouserviçosdeengenharia)

	DILIGÊNCIA
(preferencialmente,nessaordemdeexecução)
	LOCALIZAÇÃONOPROCESSO
Indicara(s) página(s)
	SITUAÇÃO

	Alémdasespecificaçõesmencionadasanteriormente,apropostadePLANODETRABALHO quando envolver a contrataçãodebens e serviços em geral (que não configure obraseserviços deengenharia), deveráconter:

TermodeReferência,entendidocomotalodocumento necessário para a contratação de bens eserviços, conforme inciso XXIII do art. 6º da LeiFederalnº14.133/2021,quedeveconterosparâmetroseelementosdescritivosconstantesdasalíneas “a” a “j” do citado dispositivo da Lei Federalnº 14.133/2021.
	
	




	
DILIGÊNCIAS ESPECÍFICAS - EXECUÇÃO DE OBRAS OU SERVIÇOS DEENGENHARIA

	DILIGÊNCIA
(preferencialmente,nessaordemdeexecução)
	LOCALIZAÇÃONOPROCESSO
Indicara(s)página(s)
	SITUAÇÃO

	Alémdasespecificaçõesmencionadasanteriormente,apropostadePLANODETRABALHO quando se tratar de obra ou serviçodeengenharia,deveráconterProjetoBásico,elaborado nos moldes do artigo 6º, inc. XXV da Leinº14.133/2021, em especial:
	
	



	-Descriçãocompletadoobjetoaserexecutado:

a)Obrasdeedificações:Anteprojetoarquitetônico;b)Obrasrodoviárias:Plantabaixadeimplantação.
	
	

	Comprovaçãodainstauraçãodeprocedimentodelicenciamentoambiental,apresentaçãodecomprovantededispensadolicenciamentoambiental ou declaração de que a responsabilidadepelaobtençãodolicenciamentoambientalserádelegada ao contratado, nos termos do disposto noinciso I do §5º do art. 25 da Lei federal nº 14.133/21,quandooconvênioenvolverobraseserviçosdeengenharia.

Obs:Observarasregrasdo§7ºdoart.20doDecretoEstadualn°2.737-R/2011,quantoàapresentaçãodo licenciamento ambiental.
	
	

	
CertidãoemitidapeloCartóriodoRegistrodeImóveis competente, atestando que o Beneficiário dorepasseostentaoexercícioplenodospoderesinerentes à propriedade do imóvel destinatário dasobras;

Ou

Mera comprovação de posse sobre o imóvel, desdequesetrate:a)deáreadesapropriadaouemdesapropriaçãopeloMunicípio;b)áreadevoluta;c) imóvel recebido em doação, hipótese esta em quedevem ser comprovadosos requisitosenumeradosno artigo 20, §1º, inciso III, alíneas “a” e “b”, doDecretonº 2737-R, de19deabril de2011.

Ou

Em se tratando de obra de saneamento básico a serconstruídaemimóveldepropriedadeprivada:comprovaçãodeautorizaçãoexpressadoproprietário, por meio de termo de cessão de usoregistrado no Cartório de Imóveis competente, comindicaçãodeprazodevigênciaqueacarreteadequadarelaçãocusto-benefícioemfacedoinvestimentoefetuado pelo Estado;

Ou

Em se tratando de reforma de imóveis escolares,hospitais e postos de saúde pré-existentes e emuso,estandopresenteointeressesociale
	
	




	comprovada a adequada relação custo/benefício,localizados em imóveis de propriedade privada:comprovação de posse pelo Beneficiário do repasse,por meio de autorização expressa do proprietário doimóvel, devidamente formalizada mediante termo decessãodeusoregistradonoCartóriodeImóveiscompetente, com indicação de prazo de vigência queacarreteadequadarelaçãocusto-benefícioemfacedoinvestimento efetuadopelo Estado.

Ou

Nos casos de reforma, manutenção ou restauro de imóveis tombados de propriedade privada será exigida:a) comprovação do domínio, mediante certidão emitida pelo cartório de registro de imóveis competente; b) declaração, subscrita pelo proprietário da coisa tombada, de que não dispõe de recursos para proceder às obras de conservação e reparação que ela requer, acompanhada, quando for o caso, de comprovação de observância do procedimento previsto no art. 17, da Lei nº 2.947, de 16 de dezembro de 1974; c) autorização do proprietário, inclusive com compromisso de respeitar as regras do tombamento, ficando dispensada a demonstração de posse pelo município proponente sobre o imóvel.

Ou

NoscasosemqueoMunicípioBeneficiárioostenta domínio de fato sobre o imóvel, mas nãodetém escritura pública:declaração do chefe doExecutivo Municipal que relate a situação fática doimóvel,acompanhadadelaudofotográfico.Nessecaso, o Órgão repassador deverá decidir acerca daconveniênciaeoportunidadedoconvênio,considerandoasegurançadoinvestimentopúblico
estatal.
	
	

	[bookmark: _GoBack]Planilha orçamentária elaborada de acordo com osparâmetrosprevistosnaResolução TC nº 366, de 22 de novembro de 2022,doTribunaldeContasdoEstadodoEspíritoSanto,conforme art. 1º,§ 2º, doDecreto nº5.698-R/2024.

	
	




	
TERMODERESPONSABILIDADE

	Atesto para todos os fins de direito, sob pena de responsabilização pessoal, seja na esferacível,penalouadministrativa,quetodasasinformaçõesacimaprestadasostentamveracidadeequeacelebraçãodopresenteconvênionãoimportaránaocorrênciadequaisquerdas hipótesesabaixo enumeradas.

Vitória,Espírito Santo., de	de	.



(Assinatura,NúmeroFuncionaleFunçãoExercida)

	Decreto nº 2737-R, de19 deabril de2011
Art.6º - Évedadaacelebraçãodeconvênios:
I- comentidadesprivadassem finslucrativosquetenhamcomo dirigentes:
a)	membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contasdo Estado, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros, e parentes em linha reta, colateral ou porafinidadeaté o2ºgrau;
a)	servidor públicovinculadoaoórgãoouentidadeconcedente,bemcomoseusrespectivoscônjuges,companheiros,e parentesemlinha reta, colateralouporafinidade atéo2º grau.
II -entre órgãosdaadministraçãopúblicaestadualdireta,casoemquedeveráser firmadotermo decooperação;
III - com órgãoouentidade,dedireitopúblicoouprivado,queestejaemmora,	inadimplentecomoutrosconvênioscelebradoscomórgãosouentidadesdaAdministraçãoPúblicaEstadual;
IV -compessoasfísicasou entidadesprivadascomfinslucrativos;
V -emqueoEstadodoEspíritoSantofigurecomorepassadorderecursos:
b) para a realização de programas de trabalho, projetos, atividades ou de eventos em geral, cujo montantesejainferior a R$10.000,00(dezmilreais);
c) para arealizaçãodeeventosemgeral,taiscomofestivais,festas,feiras, encontros,gincanas,exposições,	competições,campeonatos,torneios, maratonas,fóruns,congressos,convenções,mostrasequaisqueroutrasmanifestaçõesrecreativas, culturais,esportivaseartísticas.
Parágrafo único. Excepcionalmente poderão ser celebrados convênios noscasos previstos no inciso V,alínea b deste artigo, desde que haja interesse do Estado e sejam reconhecidosnacionalouinternacionalmente,epreviamenteaprovadoseautorizadospelosSecretáriosdeEstadodeGoverno e
peloSecretário- ChefedaCasaCivil.



